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A trigésima reunião ordinária da Câmara de Gestão da Região Hidrográfica do Guaíba 1 

ocorreu no dia cinco de maio dois mil e vinte e um, às 14h, e foi realizada de maneira 2 

totalmente online, via plataforma digital Cisco Webex. Membros Presentes: Valery 3 

Pugatch – Comitê Lago Guaíba; Sérgio Cardoso – Comitê Gravataí; Viviane 4 

Nabinger – Comitê Sinos; Alexandre Swarowsky – Comitê Vacacaí; Verushka 5 

Xavier – Comitê Pardo; Rafael Altenhofen – Comitê Caí; Maria do Carmo Quissini – 6 

Comitê Taquari-Antas; Ana Elizabeth Carara – Comitê Lago Guaíba; Mateus Cerutti 7 

– Comitê Alto Jacuí; Paulo Paim – DRHS/SEMA E Carla Carbonel – SOP.  Demais 8 

Presentes: Kely Boscato – Comitê Sinos; Carmem Silva – CRH/SEMA; Flávia Dias 9 

E Carlos Silveria – DIOUT/SEMA;  Gabriel Frota – CRH/SEMA. O Presidente saúda 10 

à todos e dá inicio à ordem do dia. Item 1. Apreciação da Ata da 29ª Reunião 11 

Ordinária da CGG: Os membros presentes dispensam a leitura da ata e o Presidente 12 

coloca a mesma em regime de votação. Aprovada por unanimidade. Item 2. 13 

Implantação do Programa poço Legal na região do Guaíba (prazo de adesão e 14 

sua implantação): Sérgio Cardoso coloca que a ideia é debater entre os comitês da 15 

região sobre a implantação do programa. Expõe que, na bacia do Gravataí, não há 16 

municípios que se inserem nos critérios definidos pelo programa, porém, há 17 

comunidades quilombolas que serão contempladas. Cita que tem observado que 18 

diversos comitês se quer pautaram o programa em suas plenárias e, no Comitê 19 

Gravataí, tem sido tratado como pauta permanente. Portanto, se faz necessário 20 

ampliar esse debate para que os municípios e comunidades que se enquadrem nos 21 

critérios tenham conhecimento do programa com o apoio dos Comitês. Propõe então 22 

que cada comitê exponha como tem sido tratado o assunto em sua plenária. Viviane 23 

Nabinger coloca que o Sinos fez uma animação divulgando o programa e um 24 

encaminhamento direto para as organizações setoriais que se relacionam diretamente 25 

com essa questão. Expõe brevemente as ações adotadas e coloca que a atuação do 26 

comitê tem sido em relação direta com os atores específicos. Ana Elizabeth Carara 27 

coloca que o Lago Guaíba criou uma comissão permanente para debater sobre águas 28 

subterrâneas, onde este assunto e a modernização da Lei são tratados. Expõe que 29 

isso foi feito para acompanhar os representantes do comitê nas câmaras técnicas do 30 

CRH e visando otimizar o tempo das reuniões do Comitê, pois não há espaço para 31 

todas a pautas que devem ser tratadas. Após debates e esclarecimentos, passou-se 32 

ao próximo item da pauta. Item 3. Solicitação de Outorga (ART) dos Poços 33 

Cadastrados no Siout (Dezembro/2021): Sérgio Cardoso coloca que no gravataí há 34 

um grande número de poços cadastrados que devem dar andamento nos seus 35 

respectivos processos de outorga até dezembro de 2021. Expõe que a ideia de pautar 36 

este assunto é de que cada diretoria de comitê faça uma análise sobre a situação do 37 

cadastro em suas bacias e que debata o assunto, no sentido de incentivar o 38 

andamento dos processos de outorga daqueles usuários que estão apenas 39 

cadastrados. Sérgio Cardoso propõe, após breves debates e esclarecimentos, ficou 40 

acordado o encaminhamento de que a CGG faça uma recomendação ao CRH 41 

para que debata o assunto de águas subterrâneas dentro da política estadual de 42 

saneamento. Item 4. Recadastramento dos Usuários de água superficial na Bacia 43 

do Gravataí e seu reflexo nas demais  8 Bacias Hidrográficas: Sérgio Cardoso 44 

coloca que não foi possível fazer o acordo de retirada de água para este ano. Cita que 45 
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isto se deu pois o acordo já não supria mais os problemas enfrentados na bacia. Citou 46 

que se percebeu que algumas retiradas de água não condiziam com os valores 47 

outorgados. Coloca que isso se dá, além de outros motivos, pelo fato de que diversas 48 

outorgas são antigas, e já não se enquadram mais com critérios atuais. Cita que na 49 

próxima reunião do Comitê este assunto será tratado, com o intuito de criar uma 50 

metodologia para acompanhamento deste recadastramento. Após amplo debate, 51 

passou-se ao próximo item da pauta. Item 5. Novo código de Meio ambiente e as 52 

águas subterrâneas na Região do Guaiba: Sérgio Cardoso coloca que o 53 

licenciamento ambiental não é atribuição apenas do órgão ambiental, mas também 54 

dos municípios. Cita que estes licenciamentos devem dialogar com os planos diretores 55 

e de uso e ocupação do solo. Coloca que a ideia de trazer este assunto é no sentido 56 

de incentivar as diretorias de comitês a analisarem o novo código de meio ambiente e 57 

a sua interface com a política de recursos hídricos. Coloca que a FEPAM também 58 

deve ter maior atenção à gestão de águas subterrâneas agora que isto está 59 

diretamente vinculado com o licenciamento ambiental. Cita que este assunto está em 60 

debate na CTAS e, após, será encaminhado para o CRH. Portanto, gostaria de 61 

provocar os comitês da região do Guaíba para que também se apropriem do assunto. 62 

Após breves manifestações, passou-se ao próximo item da pauta. Rafael Altenhofen 63 

propõe que haja uma pauta em comum mais explícita entre os Comitês da região. 64 

Coloca que pode-se traçar estratégias no sentido de um acompanhamento de atuação 65 

mais efetivo junto aos representantes dos Municípios, por exemplo. O Presidente 66 

Valery Pugatch coloca que esta proposição pode ser encaminhada para ser debatida 67 

na próxima reunião da CGG. Não havendo manifestações contrárias, assim ficou 68 

acordado. Item 6. Modernização da Lei 10.350/1994: O Presidente coloca que a 69 

proposta de colocar este item na pauta é para que, se algum membro da CGG tiver 70 

alguma dúvida ou algo a relatar sobre o processo, pudesse fazê-lo. Não havendo 71 

inscrições, passou-se ao próximo item da pauta. Item 7. Assuntos Gerais: 7.1 Ana 72 

Elizabeth Carara faz breve relato sobre sua participação na oficina do plano nacional 73 

de recursos hídricos. Coloca que a atualização do PNRH tem um calendário bem 74 

longo, tendo iniciado no ano de 2020. Cita que a oficina da região sul foi a primeira a 75 

ser realizada. Cita que as oficinas vão até o final de junho de 2021. Após, se iniciarão 76 

as oficinas temáticas. Coloca que a metodologia adotada é semelhante àquela para a 77 

modernização da Lei 10.350/1994. Faz breve relato sobre como se deu a oficina, com 78 

a divisão em grupos para tratar de temas específicos. 7.2 Alexandre Swarowsky 79 

expõe que o Comitê Vacacaí está em processo de finalização da primeira fase do 80 

Plano de Bacia. Coloca que o trabalho da divisão de planejamento do DRHS tem sido 81 

visto com muito bons olhos pela plenária do Comitê. 7.3 Sérgio Cardoso coloca que o 82 

Comitê Gravataí está em processo de renovação da diretoria e que, portanto, 83 

provavelmente já não estará mais presente na próxima reunião da CGG. Agradece a 84 

participação e apoio de todos os membros e cita que seguirá no sistema auxiliando 85 

como for possível. 7.3 Valery Pugatch coloca que o Comitê do Lago Guaíba 86 

promoveu, em parceria com o IPH e com o SENGE, um evento relativo ao sistema de 87 

proteção contra inundações da região metropolitana de Porto Alegre, no último dia 88 

14/04. Cita que a ideia de trazer este tema é em função das declarações da 89 

administração municipal sobre a intenção da derrubada do muro. Portanto, a proposta 90 
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é trazer a importância do muro para a contenção dos eventos extremos. Coloca que já 91 

houve uma reação da administração municipal no sentido de abrir o diálogo com os 92 

atores, considerando então que o evento teve sucesso no seu objetivo. Não havendo 93 

mais assuntos a tratar, o Presidente encerrou a reunião. 94 


